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Derrubadade35milpatentes
podeprejudicarpacientesemais
de15setoresdaeconomiadopaís
Empautapara julgamentonoSTFnopróximodia7,aAçãoDiretadeInconstitucionalidade
(ADI)ameaçaamanutençãodesoluções jáemusopordiversossegmentosdosetorprodutivo

nacionalepodedarfimàpromoçãode inovaçãoedesenvolvimentocientíficonoBrasil

N a contramão do investimento em inova-
ção e tecnologia dos países membros da
Organização para a Cooperação e De-

senvolvimento Econômico, OCDE, com quem o
Brasil tem tentado aproximação, segue pauta-
do para este dia 7 de abril, no Supremo Tribu-
nal Federal, a votação da Ação Direta de In-

constitucionalidade — a ADI 5529, que avalia a
constitucionalidade de um artigo da Lei de Pro-
priedade Industrial. Para representantes das
associações representativas do setor produtivo,
como Elizabeth de Carvalhaes, presidente-exe-
cutiva da Interfarma, que representa os labora-
tórios farmacêuticos que investem em pesquisa

e desenvolvimento científico, a medida, caso
referendada pelos ministros, irá acarretar pre-
juízos na economia nacional, que podem che-
gar na casa de bilhões de dólares.

“Infelizmente, num cenário de aprovação
desta ADI, a conta vai chegar ao Ministério da
Economia, pois perderemos postos de trabalho

com a retirada do investimento de empresas
dos segmentos não só farmacêutico, mas da
agroindústria, metalurgia, eletroeletrônicos e
transportes, entre outros no país. Confirmem
com o Itamaraty, várias nações já manifestaram
publicamente a preocupação quanto ao julga-
mento desta ação”, contextualiza Carvalhaes.

Criada em 1996 para regulamentar a pre-
visão constitucional de prioridade de uso de
novas invenções por parte de seus criadores, a
LPI 9279/96 determina que as patentes têm
prazo de 15 a 20 anos, contados a partir da da-
ta do pedido feito ao Instituto Nacional da
Propriedade Industrial (INPI).

Vencido este prazo, os mercados concor-
rentes podem fazer "cópias" de soluções, pro-
dutos e equipamentos livremente. A grande
polêmica, no entanto, está em torno de uma re-
gra alternativa da mesma lei. Isso porque o
texto determina que o prazo de vigência da pa-

tente será de, no mínimo 10 anos no caso de in-
venções, e de sete anos para modelos de utili-
dade, quando o INPI demorar mais de uma dé-
cada na análise e concessão do pedido.

O motivo gerador da ADI 5529, que foi vis-
to pelos advogados requerentes como causa
para que o questionamento do atraso na con-
cessão chegasse ao STF, é que não há prazo
para que o INPI — órgão hoje responsável
pela concessão de patentes no Brasil — reali-
ze a análise final de seus processos. Dessa
forma, eles argumentam que não há como
saber quando a proteção cairá. Já quem de-

fende a constitucionalidade do dispositivo
afirma que o prazo mínimo de 10 anos com-
pensa o atraso nas análises, alterando ape-
nas a partir de quando ele é contado.

Conforme dados do próprio instituto, o não
cumprimento dos prazos se dá pelo aumento de
práticas e investimento em inovação no país, à
falta de aparelhamento, e ao acúmulo de solici-
tações de registros de patentes feitas. Existe ho-
je no órgão uma grande demanda represada de
solicitações — entradas maiores que saídas.

Mas, desde 2019, o INPI vem combatendo o
atraso em suas decisões. O objetivo do Progra-

ma de Combate ao Backlog é reduzir em 80% o
estoque de pedidos pendentes até o final de
2021. A redução já chega em 55%. Com o fim
do atraso, o prazo mínimo de 10 anos deixará
de ser aplicado.

“Se é para corrigir um problema, seria im-
portante consertar questões burocráticas do
INPI. A partir disso, buscar formas de levar polí-
ticas públicas e investimentos para o órgão vin-
culado ao Ministério da Economia. Nações co-
mo Canadá e China fazem isso, por exemplo.
Não é cabível um problema burocrático ir parar
no STF", manifesta Carvalhaes.

Burocracia sendo levadaaoSTF

Entre os argumentos elencados por quem discute a ADI ter sido pautada em pleno pico da covid-19 — mo-
mento em que o Brasil bate recordes diários de mortes—, está o de que a alteração do prazo de vigência das pa-
tentes no país iria contribuir para baratear o custo de medicamentos utilizados no combate à pandemia.

Representante do setor farmacêutico, inclusive, em reuniões ministeriais, Elizabeth de Carvalhaes tem expli-
cado que não há nenhum tipo de medicamento usado no combate à covid-19 protegido pelo dispositivo da lei em
debate e que há apenas protocolos experimentais. “Estão travestindo de solução para a covid-19 um processo
que nada responderá no barateamento das medicações de combate à pandemia. Muito pelo contrário, uma deci-
são para revogar o artigo da Lei em questão irá retirar investidores do país, pois não haverá segurança jurídica
para aportes”, defende Carvalhaes.

“Disputadeconcorrentes travestidadecuraparapandemia”
equepodecausarum impactoemtodacadeiaprodutiva

Evoluçãodedepósitosdepatentesno INPI

UUmm ppaaííss ddee 220000mmiillhhõõeess ddee ccoonnssuummiiddoorreess vvaaiimmeessmmoo aabbddiiccaarr ddee iinnvveennççõõeess??
Das aproximadamente 35mil patentes que correm o risco de cair com o acatamento da ADI
pelo STF, apenas cerca de 4mil correspondem ao setor farmacêutico.

OO sseettoorr ffaarrmmaaccêêuuttiiccoo éé uumm ddooss qquueemmaaiiss iinnvveessttee eemmPPeessqquuiissaa eeDDeesseennvvoollvviimmeennttoo nnoommuunnddoo..OO iinnvveessttiimmeennttoo éé
ccrreesscceennttee ee ccoonnssttaannttee ((ccoolluunnaass aazzuuiiss,, bbiillhhõõeess ddee ddóóllaarreess)),, iinnddeeppeennddeenntteemmeennttee ddoo ffaattuurraammeennttoo ((lliinnhhaa vveerrmmeellhhaa))..
OOss eelleevvaaddooss iinnvveessttiimmeennttooss ssee jjuussttiiffiiccaamm ppeelloo rriissccoo ddaa iinnoovvaaççããoo ee ppeellaa nneecceessssiiddaaddee ddee nnoovvaass tteerraappiiaass..

Fonte: Guia Interfarma 2019 – Projeções anteriores à pandemia

Fonte: Parecer Tendências Consultoria ADI 5529


